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ReHabite-se Resumo

Há décadas o centro de São 
Paulo é palco de projetos e tenta-
tivas de reabilitação, já que desde 
os anos 1980 sofre com a perda de 
moradores e o aumento de edi-
fícios vagos. Ao longo dos anos, 
foram constantes os esforços dos 
governos municipais para atrair 
novamente o mercado e os inves-
timentos privados a fim de requa-
lificar e revitalizar a região. Sendo 
São Paulo uma das maiores cida-
des do mundo, um dos processos 
que mais chama atenção neste 
âmbito é o abandono de centenas 
de edifícios ao longo do tempo, 
principalmente na região central. 
Enquanto a demanda habitacional 
não para de crescer, edifícios são 
fechados, subutilizados e aguar-

dam a revalorização da região 
para recuperação das perdas fi-
nanceiras dos proprietários. 

Prevê-se que em 2030, o dé-
ficit habitacional na cidade São 
Paulo passará de 1 milhão de 
unidades habitacionais¹. Desde 
os anos 1990 os movimentos de 
moradia lutam pelo direito à ha-
bitação e reivindicam os espaços 
vagos na cidade. Constantemen-
te pressionados pelo mercado 
imobiliário, cada vez mais se faz 
necessário assegurar este direito 
através de política. 

Sendo assim, o presente tra-
balho analisa os edifícios vacantes 
pertencentes ao patrimônio públi-
co e busca aproximar-se através de 
estudos de caso, análises e projeto, 

da questão da requalificação de edi-
fícios antigos e sem uso para fins ha-
bitacionais. Busca-se assim, analisar 
as dinâmicas urbanas envolvidas, 
compreendendo as políticas e os 
instrumentos urbanos disponíveis 
e produzir um projeto que exercite 
os conhecimentos e estudos explo-
rados até aqui na graduação. 

RESUMO

1. ( O GLOBO, 2023)

palavras chave: centro, habitação, 
reabilitação, patrimônio.
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Sempre gostei de ir ao centro 
de São Paulo. Me chamava atenção 
a quantidade de história que havia 
por trás daquelas ruas, a memória 
que cada edifício carrega e a quan-
tidade de equipamentos de cultu-
ra e lazer existentes. Ao mesmo 
tempo, questionava o medo que 
as pessoas tinham da região, sentia 
uma certa pena de ver tudo aquilo 
e o ver vazio. E foi justamente por 
isso que decidi cursar Arquitetura 
e Urbanismo. A partir de então, 
pude cada vez mais explorar essa 
relação, o movimento da cidade, a 
construção, a preservação e todas 
as relações insurgentes que se dão 
a partir daí. 

“Habitação é necessidade, é produ-
to, e é direito que só pode ser univer-
salizado através da Política.” (Adelcke,  
2017, p.17)

A maior cidade do hemisfério 
sul já não tem mais área para ex-
pansão urbana. Com um déficit 
habitacional de mais de 600 mil 
unidades habitacionais2 e um cres-
cente mercado imobiliário que 

marginaliza cada vez mais a po-
pulação de baixa renda,  caminhar 
pelo centro e ver a quantidade 
de edifícios desocupados revela a 
urgência de discutir o tema. Nes-
te caso, é importante estabelecer 
que o entendimento sobre política 
habitacional deve ser visto não só 
como garantia do direito à mora-
dia, mas também como do direito 
à cidade. É necessário promover 
habitação bem localizada, onde 
se viva de forma adequada e com 
qualidade de vida urbana, em re-
gião com boa oferta de serviços e 
empregos.

Se estabelece então o desafio de 
lidar com as edificações existentes, 
utilizando-se não só do acervo de 
edifícios reconhecidos pelas instân-
cias públicas de preservação, mas 
também do restante dos edifícios 
que compõem a paisagem urbana 
do centro da cidade. Projetar sobre 
uma pré-existência é reconhecer a 
relevância histórica daquela cons-
trução, de seu volume e inserção, e 
readequar para as dinâmicas e ne-
cessidades atuais. Dessa forma, con-
tribuindo para o desenvolvimento 
sustentável da cidade.

Neste trabalho, busco me re-
lacionar com as questões e temas 
que se destacaram durante minha 
graduação. Tanto nas disciplinas 
que cursei, quanto na extensão 

2.  De acordo com o Relatório 
Geral Déficit Habitacional no Brasil 
(PnadC 2022) da Fundação João 
Pinheiro, encomendado pelo 
Ministério das Cidades, a Região 
Metropolitana de São Paulo possui 
um déficit habitacional de 638.916 
domicílios, enquanto o estado de 
São Paulo possui de 1.250.419.

Fotos: Centro de São Paulo por 
Ronald Ansbach

PRÊAMBULO
do curso, a questão da habitação 
sempre esteve presente de alguma 
forma e pude trabalhá-la cada vez 
mais. Em especial, fazendo parte 
do Projeto de Cultura e Extensão 
PUB Ocupas, orientado pela pro-
fessora Camila D’Ottaviano, onde 
nos aproximamos dos movimen-
tos populares por moradia e res-
socialização do centro histórico da 
cidade de São Paulo e onde tive a 
oportunidade de estar em contato 
com o MMCR (Movimento de 
Moradia Central e Regional) e de 
visitar obras de reabilitação, dos 
antigos hotéis Cambridge e Lord.
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ReHabite-se O vazio e o Centro

Na segunda metade do século 
XX se iniciou o processo de es-
vaziamento do Centro a partir do 
deslocamento do vetor de valo-
rização imobiliária. Até os anos 
1960, a área central de São Pau-
lo era o local onde trabalhavam 
e consumiam as classes médias e 
altas. Mas a partir dos anos 1970, 
novas centralidades econômicas 
surgiram no eixo Sudoeste da 
cidade e para lá migraram as fa-
mílias abastadas que antes habi-
tavam a região. 

A infraestrutura urbana foi 
sendo conduzida em direção à 
região da Avenida Paulista e de-
pois, à Faria Lima e Marginal 
Pinheiros, que conduzida pela 
rede viária e o crescente merca-
do do automóvel, passou a atrair 
os empreendimentos de alto pa-
drão. Assim como em outras ci-
dades brasileiras, houve um redi-
recionamento dos investimentos 
públicos que aos poucos deixava 
o Centro. A partir da queda do 
interesse e da produção imobi-
liária, o Centro se desvalorizou 

economicamente ocasionando o 
abandono de dezenas de edifícios 
e a degradação da região. 

Ao mesmo tempo que a popu-
lação de alta renda já não queria 
mais morar e trabalhar no Cen-
tro, a população de baixa renda 
não conseguia pagar pela mo-
radia na região, que continuava 
com preços altos. Houve então 
o espraiamento da urbanização 
à medida que a população mais 
pobre buscava por habitação e 
lotes nas periferias. Dessa forma, 
foram afastados para as margens 
da cidade, sendo privados das in-
fraestruturas de mobilidade, edu-
cação, saúde, cultura e trabalho, 
que permaneciam concentrados 
nas áreas centrais e do novo eixo 
financeiro da cidade.

Sob a justificativa de que o cus-
to de terra no Centro era muito 
alto, o Estado não investia em Ha-
bitações de Interesse Social (HIS) 
em regiões centrais e implantava 
os conjuntos habitacionais tam-
bém nas periferias. Assim, contri-
buiu para a lógica do espraiamen-

to urbano e para o afastamento 
da população de baixa renda ao 
centro da cidade e às infraestru-
turas urbanas, colaborando com a 
segregação socioespacial. 

A tabela a seguir, que apre-
senta os números absolutos da 
população dos anos 1980 aos 
anos 2000 em alguns distri-
tos de São Paulo, explicita  o 
processo que ocorria na capi-
tal. Nela, é possível observar a 
queda populacional expressiva 
que ocorria na área central e a 
explosão populacional que se 
dava nas periferias. Os distritos 
da Sé, Bom Retiro, Brás e Pari 
se apresentam como os distritos 
com maior queda, superiores a 
35%. Enquanto Santa Cecília, 
República, Consolação e Bela 
Vista apresentam as menores, 
mas ainda acima dos 20%. No 
mesmo período, nota-se o re-
levante acréscimo populacional 
dos bairros periféricos, como é o 
caso do bairro Cidade Tiraden-
tes, com acréscimo de 2.115%.

O VAZIO E O 
CENTRO POPULAÇÃO EM NÚMEROS ABSOLUTOS CRESCIMENTO EM PORCENTAGEM (%)

1980 1991 2000 1980/1990 1991/2000 1980/2000

Sé 32.965 27.188 20.106 -17,53 -26,04 -39,01

Bom Retiro 47.588 36.136 26.569 -24,06 -26,47 -44,17

Brás 47.535 33.536 24.505 -13,19 -26,93 -36,56

Pari 44.581 21.299 14.521 -21,02 -31,82 -46,15

Santa Cecília 94.952 85.829 71.111 -9,22 -17,15 -24,78

República 60.999 57.797 47.459 -5,25 -17,89 -22,21

Consolação 77.338 66.590 54.301 -13,91 -18,45 -29,79

Bela Vista 26.968 71.825 63.143 -15,91 -12,09 -26,08

Área Central 591.769 513.512 412.185 -13,22 -19,73 -30,35

Cidade Tiraden-
tes

8.603 96.281 190.555 1019,16 97,92 2144,98

Parelheiros 37.711 55.594 102.493 75,31 84,36 223,21

Anhanguera 5.350 12.408 38.502 131,93 210,30 619,66

Áreas Periféricas 45.664 164.355 331.557 408,03 130,85 985,95

Município 8.493.226 9.646.185 10.405.867 13,58 7,88 22,52

Dinâmica populacional nos distritos da área central em comparação com 
distritos da periferia. (1980-2000) Fonte: NEUHOLD, 2009, p. 29.
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O Centro passou então a ca-
racterizar-se como um lugar de 
impermanência, que mantém seu 
movimento em dias de semana e 
durante o dia, mas que eventual-
mente se esvazia. Se atribui à fal-
ta de segurança e à própria ima-
gem do Centro, sujo e degradado, 
como causadores do abandono 
do bairro, mas pode-se dizer que 
o processo é justamente o con-
trário. A degradação dos espaços 
e dos edifícios foi decorrência de 
seu abandono, deixado a se dete-
riorar, e não a sua causa3. A fal-
ta de moradores frequentando o 
bairro de noite e aos domingos 
surge como um catalisador da in-
segurança que se sente4.

O Centro de São Paulo, apesar 
dos fatos relatados, ainda é um lu-
gar bastante ativo da cidade e não 
deve ser interpretado como um va-
zio. Lá, oportunidades de emprego 
e comércios ainda mantêm vivos 
os térreos comerciais, que dialo-
gam com as ruas através das suas 
lojas e restaurantes. Ali, edifícios 
administrativos e comerciais dia-
logam nas suas esquinas com o co-
mércio e empregos informais. No 
Centro, há o encontro de diferen-
tes realidades, que buscam opor-
tunidades distintas e se fortalecem 
nos diálogos e encontros.

3. (JOSÉ, 2010)
4. (MILANEZ, 2018)

Vista Av. Nove de 
Julho. Foto da autora. 
Junho, 2024.

Rua 25 de março em véspera do 
dia das crianças, 2013. Foto por 
Newton Santos / Folhapress.
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que passaria a notificar imóveis 
edificados não utilizados, subu-
tilizados ou não edificados8, que 
não cumpriam função social. Este 
e outros instrumentos foram im-
plementados para que se pudes-
se combater de forma massiva 
os imóveis ociosos localizados 
em regiões com infraestrutura, 
oferta de empregos e transporte 
e com usos incompatíveis. Atra-
vés do PEUC opera o IPTU Pro-
gressivo no Tempo, instrumento 
que prevê o aumento progressivo 
do valor da alíquota do IPTU do 
imóvel em até 5 anos9.

Em 2022, a Operação Urba-
na Centro foi revogada com a 
criação da Área de Intervenção 
Urbana (AIU) do Setor Central. 
O novo plano urbanístico, com-
preendido pelo Projeto de Inter-
venção Urbana Centro11 busca  o 
atendimento habitacional para 
famílias de baixa renda e a mobi-
lidade urbana. A AIU tem como 
premissa o adensamento popula-
cional e estabelece parâmetros de 
uso e ocupação do solo específi-
cos para o território, além de um 
programa de intervenções para a 
região, como obras de infraestru-
tura e melhorias na rede de equi-
pamentos públicos. Por fim, des-
taca-se a possibilidade, em alguns 
setores do plano, de ampliação 

do coeficiente máximo de apro-
veitamento dos terrenos para 6 
vezes a área do lote.

Ao longo dos anos, diversos 
planos e projetos foram propos-
tos para a região central para 
incentivar a produção de mora-
dia para os mais pobres, seja por 
meio de novas unidades habita-
cionais ou por reabilitação. Mas, 
como aponta Raquel Rolnik, 
“Ocorre uma evidente instru-
mentalização do tema da habita-
ção social como justificativa para 
diversos incentivos à produção 
imobiliária de mercado que [...] 
não é acessível para quem precisa 
de moradia. No entanto, muito 
tem sido produzido com o carim-
bo de aprovação da “habitação 
de interesse social” para utilizar 
estes estímulos”11. Como é o caso 
do Programa Requalifica Centro, 
regulamentado junto à AIU.

6. (INSTITUTO PÓLIS, 2021)

7. (INSTITUTO PÓLIS, 2021)

8. De acordo com o Plano 
Diretor Estratégico, um imóvel é 
considerado subutilizado quando, 
possuindo área superior a 250 m², 
seu aproveitamento esteja abaixo 
do coeficiente mínimo definido 
pelo zoneamento do local onde 
o imóvel se situa. No caso do 
centro, é considerado imóvel não 
utilizado aquele que, embora 
possua edificação que atenda o 
coeficiente mínimo exigido, tem, no 
mínimo, 60% de sua área construída 
desocupada.

9. Decorridos 5 anos da cobrança 
do IPTU Progressivo no Tempo sem 
que o proprietário tenha cumprido 
a obrigação de parcelamento, 
edificação ou utilização 
compulsórios, a Prefeitura pode 
proceder à desapropriação do 
imóvel.

10. A lei nº 17.844, de 14 de 
setembro de 2022 aprovou o Projeto 
de Intervenção Urbana Setor 
Central – PIU-SCE, instituiu a Área 
de Intervenção Urbana do Setor 
Central – AIU-SCE e revogou a Lei nº 
12.349, de 6 de junho de 1997. A lei 
nº 17.844 pode ser acessada pelo 
link: https://legislacao.prefeitura.
sp.gov.br/leis/lei-17844-de-14-de-
setembro-de-2022

11. (ROLNIK, 2021)

POLÍTICAS 
HABITACIONAIS 
NO CENTRO

Já na década de 1970 come-
çam os esforços para a “revitali-
zação” da região, com o Plano de 
Revitalização do Centro (Olavo 
Setúbal/1975-1979), Plano de 
Revitalização da Área Central 
(Reynaldo de Barros/1979-1982), 
Projeto Luz Cultural (Mario 
Covas/1983-1985).  Mas foi so-
mente na década de 1990 que a 
questão habitacional passou a fa-
zer parte da agenda do governo, 
com a gestão de Luiza Erundina 
(1989-1992), que implementou 
o Programa Municipal de habi-
tação. Dentre as práticas imple-
mentadas, o Programa de Recu-
peração de Cortiços, recuperou 
imóveis no centro da cidade vol-
tados à habitação. 

Nessa mesma década, se in-
tensificaram as disputas ter-
ritoriais impulsionadas pelos 
movimentos de moradia, que 
começaram a reivindicar os es-
paços vagos no centro e a de-

nunciar a falta de política habi-
tacional de qualidade na cidade, 
a especulação imobiliária e a ir-
responsabilidade do Estado. Os 
movimentos de moradia reivin-
dicavam pelo direito à moradia e 
pelo direito à cidade e o faziam 
denunciando os edifícios vazios, 
públicos ou privados, em áreas 
providas de infraestrutura.

Em 1997, foi criada a Ope-
ração Urbana Centro (OUC), 
com objetivo de revitalizar o 
Centro e promover incenti-
vos que atraíssem o mercado 
imobiliário para a região. Mas 
ainda assim, a estagnação imo-
biliária seguiu até o final da dé-
cada de 2000 e não se observou 
um resultado significativo dos 
incentivos6. Em contrapartida, 
foi também  neste período que 
grandes grupos econômicos 
aproveitaram para comprar e 
acumular estoques de terrenos 
e edifícios para especulação7.

No início dos anos 2000, a 
Prefeitura de São Paulo iniciou 
esforços para catalogar e identi-
ficar edifícios ociosos e promo-
ver iniciativas para conversão 
em HIS, foi o caso do Programa 
de Arrendamento Residencial – 
Reforma e o Programa Morar 
no Centro. 

As unidades residenciais eram 
acessadas por financiamen-
to ou pelo recém-lançado 
Programa de Locação Social 
e, de certa forma, ambos os 
programas atendiam às reivin-
dicações dos movimentos de 
moradia. Depois desse período 
e até o surgimento do Minha 
Casa Minha Vida – Entidades 
em 2009, houve apenas um 
edifício reformado para HIS no 
centro. (INSTITUTO PÓLIS, 2021)

A partir de 2014, com o novo 
Plano Diretor Estratégico do 
Município de São Paulo (PDE), 
foi regulamentado o PEUC - Par-
celamento, edificação e utiliza-
ção compulsória, instrumento 
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Perímetros do AIU Setor Central e do 
Programa Requalifica Centro. 
Fonte: Dados do Geosampa e Prefeitura 
de São Paulo, 2024.

A AIU do Setor Central está 
dividida em dois setores, Setor 
Centro Histórico, nos distritos da 
República e Sé, e o Setor Centro 
Metropolitano, que abrange total 
ou parcialmente os distritos do Brás, 
Belém, Pari, Bom Retiro e Santa 
Cecília.

s

República
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Centro Metropolitano

Centro Expandido

Perímetro AIU Setor Central

Perímetro Requalifica Centro

0 1 km 2 kmEdifícios notificados pela Prefeitura de 
São Paulo através do PEUC. 
Fonte: Dados do Geosampa e Prefeitura 
de São Paulo, 2024.

Observa-se pelos mapas que o 
Centro tem um número elevado 
de imóveis notificados; no Centro 
Histórico, nos distritos da República 
e Sé, percebe-se maior relevância 
de imóveis vazios ou subutilizados.
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Como citado anteriormente, 
em maio de 2022 foi regulamen-
tado o Programa Requalifica 
Centro, que prevê incentivos e 
isenções fiscais para reforma de 
prédios antigos da região cen-
tral da cidade. Seus benefícios 
têm atraído muitos investimen-
tos no mercado dos chamados 
retrofits que agora atuam com 
um boom na região da Repúbli-
ca e Consolação principalmente. 
Mas apesar do programa inicial-
mente se justificar sob a pauta 
da habitação de interesse social, 
o que se apresenta mais uma vez 
é um projeto de facilitação para 
o mercado de média e alta ren-
da. Já em 2021, Rolnik apontava 
para a ausência de garantias e 
incentivos especiais para pro-
dução de habitação acessível, “a 
luta pela habitação de interesse 
social em nome da qual a pre-
feitura justificou a pressa e o in-
teresse público do projeto, está 
ausente nesta lei”12.

Dentre os inúmeros benefí-
cios fiscais, o programa propõe 
a remissão dos créditos de IPTU; 
isenção de IPTU nos três pri-
meiros anos a partir da emissão 

O REQUALIFICA 
CENTRO

do certificado de conclusão de 
obra; aplicação de alíquotas pro-
gressivas para o IPTU pelo pra-
zo de cinco anos após a isenção; 
redução para 2% da alíquota de 
ISS para os serviços relativos à 
obra de requalificação (engenha-
ria, arquitetura, construção civil, 
limpeza, manutenção, meio am-
biente); isenção de ITBI aos imó-
veis objetos de requalificação e 
isenção de taxas municipais para 
instalação e funcionamento por 
cinco anos. 

Além dos incentivos, no últi-
mo ano foi apresentada uma enor-
me agilidade na análise dos órgãos 
de patrimônio e de liberação da 
prefeitura. Entre março e outubro 
de 2023 a Prefeitura de São Paulo 
autorizou em média, a requalifica-
ção de um edifício a cada 18 dias13. 
O que evidencia mais ainda os ob-
jetivos do Programa que beneficia 
o mercado imobiliário em detri-
mento da Habitação de Interesse 
Social e dos movimentos de mo-
radia que há tempos reivindicam 
esses espaços. Planta tipo do Edifício Renata Sampaio 

reformado, projeto do escritório Metro 
Arquitetos. Fonte: Metro Arquitetos. 
Foto Edifício Renata Sampaio. Fonte: 
Vitruvius.

O novo modelo de produção 
imobiliária que muito tem se be-
neficiado com o Programa é o 
dos chamados retrofits de aluguel, 
que consiste na compra de edifí-
cios para reforma e produção de 
unidades habitacionais que serão 
entregues à gestoras profissionais 
de aluguel14. Como é o caso do Edi-
fício Renata Sampaio Ferreira, do 
arquiteto Oswaldo Bratke, que foi 
o primeiro imóvel contemplado 
pelo Requalifica. Segundo reporta-
gem sobre a inauguração, feita em 
2023, suas unidades seriam aluga-
das entre R$ 5,5 mil e R$ 20 mil o 
mês15, valores que se apresentam 
muito elevados em relação à rea-
lidade de famílias de baixa renda. 
Também, de acordo com pesqui-
sa feita pelo Labcidade no mesmo 
ano, haviam casos de studios de 
20 m² alugados por R$1.900, mais 
raros; e apartamentos maiores, a 
partir de 50 m², por valores que 
partiam de R$4.70016.

12 (ROLNIK, 2021)
13. (ESTÚDIO FOLHA, 2023) 
14. (LABCIDADE, 2023)
15. (METRÓPOLES, 2023)
16. (LABCIDADE, 2023)

Anúncio de vendas do projeto de 
retrofit do antigo ediício da Telesp, 
na Rua 7 de Abril, com a frase “Viva 
um novo mundo”. Projeto foi um 
dos comtemplados pelo Requalifica 
Centro. Foto da autora. Junho, 2024.
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“TANTO IMÓVEL 
SEM GENTE, TANTA 
GENTE SEM CASA”17

Há décadas os movimentos 
sociais por moradia reivindicam 
o direito à cidade e contestam a 
forma especulativa e segregadora 
de seu desenvolvimento. Os pri-
meiros movimentos de moradia 
de São Paulo surgem nos anos 70, 
ainda que muito relacionados às 
demandas locais e associações de 
trabalhadores18, organizavam-se 
reivindicando melhor qualida-
de habitacional, principalmente 
aqueles que viviam em cortiços, e 
demandando melhor infraestru-
tura nos bairros periféricos que 
se formavam. Em meados da dé-
cada seguinte, com a falta de res-
posta do poder público, os movi-
mentos começaram a utilizar-se 
das ocupações como estratégia de 
pressão na promoção de moradia 
popular e regularização e refor-
ma de edificações encortiçadas. 

Em 1997 aconteceu a primei-
ra ocupação de um edifício va-
zio na cidade,   pertencente ao 
governo estadual e localizado na 
Rua do Carmo,  na  região cen-

MOVIMENTOS 
DE MORADIA 
NO CENTRO

tral. O movimento responsável 
era o Unificação  das  Lutas  de  
Cortiços  (ULC), que  foi  o pri-
meiro  movimento  ou  entidade  
de  luta  por  moradia institucio-
nalizado  juridicamente  em São 
Paulo19. Desde  então,  com  o  
uso  da  ocupação  como  estra-
tégia  de  pressão e  negociação  
com  o  poder  público,  a  ULC  
viabilizou  mais  de  dez  projetos  
de  reforma  de edifícios para fins 
de moradia20.	

Há, porém, uma distinção que 
se dá entre alguns movimentos 
quanto ao propósito das ocupa-
ções. Algumas ocupações se dão 
de forma rápida, para pressionar 
negociações com o poder públi-
co, enquanto outras se dão como 
forma de garantia e efetivação do 
acesso à moradia. Para o MSTC 
(Movimento Sem Teto do Cen-
tro), que atua na região central, e 
os movimentos associados à FLM 
(Frente de Luta por Moradia), as 
famílias se reúnem para ocupar 
um prédio abandonado por ser a 
única alternativa de conseguirem 
um teto para viver.

Independente do propósito, 
ambas as formas de ocupações 
são denúncias à falta de políticas 
habitacionais para a população de 
baixa renda, principalmente em 
áreas centrais e com acesso à in-

fraestrutura urbana, emprego, la-
zer e cultura. Para essas famílias, 
morar no centro também repre-
senta redução de custos e tempo 
de deslocamento, além do acesso 
aos equipamentos da região. Ou 
seja, morar no centro representa 
a garantia do direito à cidade. 

A realidade que se apresenta 
- de grande déficit habitacional, 
de afastamento da população 
de baixa renda às infraestrutu-
ras urbanas, com um número 
relevante de ocupações e prin-
cipalmente, de imóveis vagos e 
subutilizados -, torna necessário 
considerar o uso de edifícios e 
imóveis públicos desocupados 
como uma solução possível para 
fins de moradia21.

17. Dizer popular - frase muito 
veiculada em protestos e pelas 
organizações por moradia. 

18. (D’OTTAVIANO & OTERO, 2023)

19. (D’OTTAVIANO & OTERO, 2023)

20. (NETTO, 2017; D’OTTAVIANO & 
ROVATI, 2019)

21. ( D’OTTAVIANO & OTERO, 2023)
Foto Edifício Prestes Maia por Fernando Boselli, 2016. 
Foto Ocupação Nove de Julho por Jornalistas Livres, 2019.
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Além dos edifícios privados 
que hoje se encontram vagos, há 
também uma relevante quantida-
de de edifícios públicos que es-
tão desocupados, por vias de ou 
subutilizados. Tais imóveis, cuja 
manutenção depende de verba 
pública, também não cumprem 
sua função social e são justamen-
te o foco desta pesquisa. 

Apesar de muitas vezes se re-
alizarem de forma pontual, frente 
às reais demandas habitacionais, 
algumas ações do Estado foram 
significativas para a viabilização 
de reformas e utilização desse pa-
trimônio público. A Lei Federal n. 
11.481/07 possibilitou a utilização 
de imóveis da União para Habita-
ção de Interesse Social22. Em âm-
bito municipal, no ano de 2016, a 
PMSP desapropriou  seis  edifícios  
na  região  central  para  futura  
adequação  para  uso  habitacio-
nal23. Evidenciando a importância 
desse instrumento na inversão da 
lógica habitacional da cidade. 

DEMOCRATIZAÇÃO 
DO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO

Recentemente, o Governo 
Federal mapeou cerca de 500 
imóveis da União em todo o 
Brasil para serem destinados a 
programas de habitação popular, 
saúde pública, educação, esporte 
e cultura. A iniciativa faz parte 
do programa Imóvel da Gente, 
o Programa de Democratização 
dos Imóveis da União, institucio-
nalizado em fevereiro de 2024. O 
Programa tem como meta entre-
gar esses ativos a prefeituras, fa-
mílias de baixa renda ou ao setor 
privado até o fim da gestão Luiz 
Inácio Lula da Silva, em 202624 
e dar destinação estratégica ao 
patrimônio público. Além dos 
imóveis mapeados, que estão sob 
gestão da Secretaria de Patrimô-
nio da União (SPU), o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) 
tem 3.213 imóveis não operacio-
nais passíveis de serem destina-
dos para outros projetos25.

O programa lançado pelo 
Governo visa concluir obras que 

estavam em andamento, cons-
truir novas unidades habitacio-
nais em terrenos da União, re-
qualificar edifícios abandonados 
ou já ocupados por movimentos 
de moradia e também realizar a 
regularização fundiária de as-
sentamentos em áreas públicas. 
Além das parcerias com estados 
e prefeituras, o governo preten-
de fazer parceria com movimen-
tos sociais e parte dos recursos 
utilizados virão do Minha Casa, 
Minha Vida Entidades.

Quanto aos imóveis pertencen-
tes ao INSS, o presidente Lula assi-
nou também o decreto de criação 
do Grupo de Trabalho interminis-
terial dos imóveis não operacionais 
do INSS, que tem como objetivo 
aprimorar a gestão desse patrimô-
nio. O documento permite ainda a 
transferência desses imóveis para a 
SPU sem necessidade de recompo-
sição do Fundo Geral de Previdên-
cia. Dos 3.213 imóveis do órgão, 
483 já foram identificados como 

22. (D’OTTAVIANO & OTERO, 2023)

23. (NETTO, 2017)

24. (O GLOBO, 2023)

25. (AGÊNCIA BRASIL, 2024)

26. (AGÊNCIA BRASIL, 2024)

27. (O GLOBO, 2023)

Prédio que já foi da Justiça Federal na Praça da República, no Centro 
de São Paulo, hoje ocupado por movimento de moradia — Foto: Edilson 
Dantas. Fonte: Jornal O Globo.

elegíveis para o programa, sendo 
12 prédios para projetos habitacio-
nais e 471 glebas ocupadas e con-
juntos habitacionais a serem regu-
larizados26.Em São Paulo a parceria 
com o governo federal deve incluir 
em sua maioria imóveis do INSS27. 

Tais indícios e dinâmicas atuais 
para programas habitacionais no 
centro levam à metodologia que 
será abordada adiante, evidencian-
do a grande quantidade de imóveis 
ociosos pertencentes à União e ao 
INSS na cidade de São Paulo.
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Colagem Manifiesto para rehabitar. 
Proyecto Rehabitar - Revista 

Arquine. México, 2012. 

Cada vez mais se faz neces-
sário o debate sobre formas sus-
tentáveis de desenvolvimento 
das cidades. Embora sempre seja 
necessária a avaliação sobre a via-
bilidade das reabilitações, os im-
pactos ambientais quase sempre 
são menores do que o de demo-
lições e novas construções28. A 
reutilização de um edifício é uma 
alternativa superior em relação 
aos gastos de energia, já que con-
serva recursos naturais e poupa a 
energia necessária em extraí-los e 
transportá-los.

Se uma coisa aprendemos 
com os movimentos de moradia 
que ocupam edifícios ociosos 
é que “o ambiente construído 
é capaz de ter “vidas múltiplas” 
servindo a uma variedade de 
usos e significados além daque-
les incorporados nos objetivos 
originais do projeto”29. Daí se 
dão os desafios de trabalhar com 
o patrimônio construído, que 
à depender da funcionalidade 
original, conduzem a caminhos 
completamente distintos e se 
abrem a múltiplas interpretações 

POR QUE 
REABILITAR?

de como preencher e reabilitar a 
estrutura existente. 

Em uma cidade em que o 
habitante gasta em média quase 
2,5 horas por dia em trânsito30, 
promover habitação em regiões 
centrais e com grande oferta de 
emprego é mais uma forma de 
torná-la mais eficiente. À medi-
da que a população de baixa ren-
da foi afastada para as margens 
da cidade, foi sendo privada de 
boas infraestruturas de trans-
porte, saúde, educação, cultura 
e trabalho, concentradas nas 
regiões centrais e no eixo sudo-
este. Do mesmo modo, pode-se 
dizer que a vacância no centro 
é uma forma de desperdício de 
infraestrutura urbana e de in-
vestimento público. Por se tra-
tar de uma região com bairros 
antigos e já estabelecidos, a im-
plementação de serviços como 
luz, água, saneamento, coleta 
de lixo e de infraestrutura viá-
ria como pavimentação de rua e 
calçamento, já foram custeados 
pelo poder público e agora es-
tão subutilizados31. 

28. (TSUDA, DUARTE, 2018)

29. (STEVENS, 2019)

30. IPEC, 2023. Pesquisa “Viver em 
São Paulo: Mobilidade Urbana”.

31. (MILANEZ, 2018)

A cidade de São Paulo se de-
senvolve hoje sob a hegemonia 
do mercado imobiliário, que es-
tabeleceu a prática da construção 
de novas edificações como seu 
principal produto. Financiado 
por bancos e estatais, a produ-
ção e comercialização de imóveis 
novos sempre foi um mercado 
muito mais atrativo que a requa-
lificação de edifícios ociosos. Por 
outro lado, como evidenciado 
anteriormente, os novos incen-
tivos fiscais estabelecidos com o 
Requalifica Centro e demais pro-
gramas citados estão atraindo o 
mercado para os retrofits e para o 
centro e criando uma nova dinâ-
mica para a região.
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A partir dessas informações, 
neste trabalho foi realizada uma 
pesquisa dos imóveis públicos 
disponíveis para serem conver-
tidos em habitação social. Para 
isso, foi utilizada a lista de Lei-
lão da SPU de 2021, que contém 
imóveis da União e do INSS de 
todo o estado de São Paulo que 
estão sem uso ou que serão de-
socupados e estavam disponíveis 
para compra.

MÉTODOS

A Lista de Patrimônios da 
União e do INSS

A lista contém edifícios, ter-
renos e salas de todo o estado 
de São Paulo, totalizando 803 
imóveis, e o trabalho inicial foi 
a categorização e listagem dos 
imóveis que se adequam ao exer-
cício proposto. Primeiro foram 
colocados na planilha os imóveis 
que se localizam na cidade de São 
Paulo, com exceção dos categori-
zados como salas, e identificados 
seus bairros e regiões e o tipo de 
imóvel. Esta última categoria em 
alguns momentos precisou ser 
deduzida pela imagem no goo-
gle maps, já que alguns deles não 
eram identificados pela própria 
lista da SPU e a interpretação foi 
livre.

É importante também referir 
que a lista continha abreviações, 
erros de ortografia e endereços 
incompletos ou de difícil identifi-
cação, dificultando o processo de 

localização e categorização. Em 
alguns casos, a numeração estava 
duplicada e a interpretação pode 
ser ambígua. 

Foram listados 114 imóveis e 
foi utilizada então a classificação 
através de cores para identificar 
os imóveis que interessavam ao 
exercício proposto. Sendo coloca-
dos em vermelho os imóveis fora 
da região central ou não edifica-
dos, roxo, os imóveis com falta de 
informação e por consequência, 
não identificados, e verde aqueles 
que se encontram na região cen-
tral e estavam edificados.  

Por resultado, chegou-se a 
uma segunda lista, com 20 imó-
veis, que se apresenta a seguir e 
no seguinte mapa.
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Métodos

IMÓVEIS UNIÃO

R São Joaquim, 329 Liberdade Edifício Instituto de Desenvolvimento de Educação 
e Saúde

R. dos Ingleses, 118 Bela Vista Casarão Museu de Memória Negra do Bixiga

R. Pernambuco, 36/42 Higienópolis Casarão Por suposição, desocupado

IMÓVEIS INSS

Rua Luis Gama, 500 Glicério Edifício Ocupação Luis Gama - MMCR - FLM

Rua Martins Fontes, 109/119 Consolação Edifício Ocupação do Movimento de Moradia na 
Luta por Justiça

Av. Nove de Julho, 611 a 663 Bela Vista Edifício Antiga Sede Superintendência Ministério de 
Saúde

Av. Nove de Julho, 570,584 e 594 Bela Vista Edifício Ocupação 9 de Julho 

R. Marques de Paranaguá, 124 Consolação Casarão Por suposição, desocupado

R. Piauí, 527 Higienópolis Casarão Por suposição, desocupado

R. Santo Antônio, 580/590 Bela Vista Edifício Instituto de Saúde 

R. Conselherio Crispiniano, 20 Centro Edifício Coordenadoria de Saúde

Av. Ipiranga Esq. R. Araújo Esq. 
Major Sertório, S/N Consolação Edifício -

R. Santo Antônio, 630/642 Bela Vista Edifício Antigo Ambulatório da Mulher (desativado)

R. Leopoldo Miguez, QD D - LT 1, 
327 Glicério Edifício Ambulatório de Especialidades Várzea do 

Carmo

R. Antônio de Sá, QD K - LT 1, S/N  Glicério - -

Praça Donatello, QD B - LT 25, S/N Glicério - -

Av. Prefeito Passos, QD L - LT 1, S/N Glicério - -

Av. Prefeito Passos, QD N - LT 1, S/N Glicério - -

Al. Cleveland, 374 Bom Retiro Casarão SAE DST/AIDS Campos Elísios

Rua Martins Fontes, 180/2O8 Consolação Edifício no 180 um edifício ocupado e no 208, um 
AME

Av. 23 de M
aio 

Av. do Estado 
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RUA SANTO ANTÔNIO, 
630/642, BELA VISTA

Antigo Ambulatório da Mulher 
(desativado)

ocupado: não

AVENIDA NOVE DE JULHO, 
611 A 663, BELA VISTA

antiga sede da Superintendência 
do Ministério da Saúde

ocupado: não

AVENIDA NOVE DE JULHO, 
570,584 E 594, BELA VISTA

Ocupação Nove de Julho MSTC
ocupado: sim

RUA SANTO ANTÔNIO, 
580/590, BELA VISTA
Instituto de Saúde (ativo)
ocupado: não

RUA LUÍS GAMA, 500 - GLICÉRIO
Ocupação Luís Gama MMCR - FLM   
ocupado: sim

Desta lista, retirando os casarões 
e o ambulatório que ainda se 
encontra ativo e que não se 
adequam a um programa de 
adensamento habitacional, 
destacam-se os seguintes edifícios:
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AVENIDA IPIRANGA ESQ. R. 
ARAÚJO ESQ. MAJOR SERTÓ-
RIO, S/N, CONSOLAÇÃO
* A identificação deste edifício 
foi feita por aproximação, já que 
na lista não contém numera-
ção. Através de fotos antigas do 
Google Maps foram identificadas 
bandeiras municipais, indicando 
que em algum momento ele já 
foi institucional. Hoje o edifício 
aparenta se encontrar fechado. 
ocupado: não

RUA CONSELHEIRO 
CRISPINIANO, 20 - CENTRO

Edifício da Coordenadoria de Saúde
ocupado: não

RUA MARTINS FONTES, 
180/2O8 - CONSOLAÇÃO
no número 180, o edifício 
encontra-se ocupado e no 208, 
funciona o Ambulatório Médico de 
Especialidades Bourroul
ocupado: sim

RUA MARTINS FONTES, 
109/119, CONSOLAÇÃO

antiga Sede da Superintendência 
Regional do Trabalho e Emprego 

ocupado: sim 
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Edifício 611

Ocupação 9 de Julho

Av. 9 de Julho

Fotos da autora. Junho, 2024.

Da escolha do edifício

O edifício pertence ao INSS, é 
utilizado pelo Ministério da Saú-
de e de acordo com reportagens 
recentes e visitas ao local, o edifí-
cio está desocupado, funcionando 
somente como arquivo. Sua ar-
quitetura e localização chamam 
atenção, um edifício robusto, alto 
e com planta livre, está localiza-
do na Avenida Nove de Julho, de 
frente a uma passarela que atra-
vessa a Avenida. Em lotes ao lado, 
porém com acesso para a rua de 
trás, R. Santo Antônio, estão ou-
tros dois edifícios do INSS que se 
encontram na lista e foram desta-
cados acima, do Instituto de Saúde 
e do antigo Ambulatório da Mu-
lher, podendo também propiciar 
exercícios de projeto interessan-
tes quanto a um núcleo de equipa-
mentos e de habitação.  

Outro elemento que também 
influenciou na escolha do edifí-
cio foi a semelhança com algumas 
condições existentes na Ocupação 
9 de Julho, que fica no outro lado 
da rua, e a possibilidade de explo-
rar em projeto essas relações.

Durante o desenvolvimento 
da pesquisa o edifício foi ocupa-
do pelo movimento FLM (Frente 
de Luta por Moradia), na noite 
do dia 25 de novembro, porém os 
manifestantes foram removidos 
em ação violenta da polícia pou-
cas horas depois. Em nota, o Mi-
nistério da Saúde alegou estar em 
diálogo com lideranças do movi-
mento e justificou a permanência 
de parte da estrutura da superin-
tendência que ainda não havia 
sido migrada para a nova sede32.

A escolha do edifício se dá, por-
tanto, pela potencialidade de pro-
por a reabilitação de um edifício 
subutilizado, público, antes mesmo 
dele ser ocupado, o que geralmente 
acontece de forma precária. 

32. (PODER 360, 2023)
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Construído em 1960 pelo 
IAPI - Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Industriários, 
foi projetado para ser sede de 
sua Delegacia. O edifício possui 
15 pavimentos sendo um deles 
o subsolo, em sua maioria com 
planta livre, sendo que no ultimo 
andar, estava um restaurante ava-
randado e um espaço amplo para 
receber conferências e reuniões. 

Para aproximar-se do edifício 
e obter mais informações, foram 
necesárias consultas ao Arquivo 
Público Municipal “Jornalista 
Paulo Roberto Dutra”, onde fo-
ram encontras as plantas de apro-
vação do projeto, datadas de 1959 
e as plantas de uma reforma, de 
1992. 

EDIFÍCIO 611

Através das plantas de apro-
vação do projeto, pôde-se inferir 
que os lotes voltados para a rua 
de trás, do Instituto de Saúde e do 
antigo ambulatório, pertenciam 
ao mesmo proprietário e por isso 
antes eram conectados. Na lateral 
do lote existe uma estreita escada 
que conecta o nível da avenida ao 
do edifício de trás, tendo uma saída 
para a Rua Santo Antônio. Há um 
terreno localizado entre os três edi-
fícios, que hoje se encontra vazio, e 
que é integrado ao projeto para a 
proposta de reabilitação. 

Plantas de aprovação do projeto 
titulado “Projeto de construção 
de um prédio de salões para a 
sede da Delegacia do IAPI”. 10 de 
março de 1959.

Fotos da autora. Junho, 2024.
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Plantas, corte e 
elevação referentes à 
projeto de reforma para 
adaptação às normas de 
segurança de 1992. 17 
de dezembro de 1992.
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PROPOSTA

Para o Edifício 611 é proposto 
um programa de uso misto, com 
uma galeria de lojas nos primei-
ros pavimentos, unidades habi-
tacionais, espaços comunitários e 
um restaurante no último andar. 
Em confluência com o uso típico 
das edificações do entorno, em 
sua maioria resindenciais com 
comércio no térreo, a galeria 
além de servir aos moradores do 
novo condomínio, gera também 
empregos e renda. Nela, os es-
paços propostos são modulares e 
poderiam instalar-se comércios 
de pequeno e médio porte, como 
mercadinhos, famárcias, restau-
rantes, lojas e etc. 

Outra premissa fundamen-
tal para o projeto era criar uma 

conexão entre a Avenida Nove 
de Julho e a Rua Santo Antônio, 
com desnível de 12m entre elas. 
Como o edifício anteriormen-
te já se conectava com a rua de 
trás e o terreno ao lado desta sa-
ída está atualmente vazio, vê-se 
a oportunidade de realizar esta 
conexão de forma acessível e de 
criar um espaço público de qua-
lidade, combiando passagem e 
permanência. 

O modelo habitacional pro-
posto se baseia nas relações 
que se estabelecem em ocupa-
ções, criando espaços coletivos 
e voltados para a comunidade 
que ali habitará. Ao todo são 
137 unidades habitacionais e 6 
tipologias distintas. 



4746

ReHabite-se Edifício 611



4948

ReHabite-se Edifício 611

O diagrama acima 
organiza os programas 
públcos, em amarelo, e 
os privados, em azul. No 
térreo e no primeiro pa-
vimento do edifício, que 
já possuem um pé direi-
to amplo, está a galeria 
comercial.  Do segundo 
ao décimo segundo pavi-

mento estão as unidades 
habitacionais. Também 
nestes pavimentos são 
propostos espaços coleti-
vos flexíveis, que se adap-
tam à programas e neces-
sidades dos moradores, 
podendo funcionar como 
oficinas, como espaço de 
trabalho ou capacitação.  

público

privado

1. galeria comercial
2. circulação
3. sanitários 
4. acesso garagem
5. garagem

6. acesso condomínio 
7. salão de festas
8. espaços coletivos
9. unidades habitacionais
10. restaurante e auditório

1

1

2

3 4

5

6

7

1

1

3
1

8

A.T

A.T

A.T

8

3

3

3

10

9

9

9

2

2

2

2

2

9

9
9

A circulação foi guia-
da pela criação de um 
eixo principal que co-
necta as duas ruas que li-
mitam longitunalmente 
os lotes, a Rua Santo An-
tônio e a Avenida Nove 
de Julho. Na galeria, se 
abre uma passagem pú-
blica que atravessa o edi-

fício. As rampas-escadas, 
com número reduzido 
de degraus foram pen-
sadas para pessoas com 
bicicletas, já que no tér-
reo há um bicicletário e 
há próximo dali diversas 
ciclovias. 

As circulações verti-
cais internas se estrutu-
ram a partir das duas tor-
res de escadas existentes 
e dos elevadores. É pro-
posta a utilização de três 
deles exclusivamente 
para o condomínio resi-
dencial e um deles para 
a galeria e restaurante, 

destacado em vermelho 
mais escuro, dividindo 
assim os fluxos públicos 
e privados. 



5150

ReHabite-se Edifício 611



5352

ReHabite-se Edifício 611



5554

ReHabite-se Edifício 611

N
T

T

L L

Planta Térreo 
existente de acordo 
com projeto de 
reforma 1992.

PLANTA 
TÉRREO

s

Escala 1:500

10

5

paredes à demolir

1. galeria comercial
2. sanitários 
3. acesso garagem 
4. acesso condomínio 
5. bicicletário
6. elevador R. Sto. Antônio

4

1

2

3

5

6

T

T

L L

Planta 1º Pavimento 
existente de acordo 
com projeto de 
reforma 1992.

s

10

5

paredes à demolir

1. galeria comercial
2. sanitários 
3. salão de festas

PLANTA 
1 PAV
Escala 1:500

1

2

3
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Perspectiva explodida 
do térreo e primeiro 

pavimento Corte perspectivado

10

5
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Planta existente do pavimento tipo 
de acordo com projeto de reforma 
1992. No segundo pavimento há 
uma conexão com o atual edifício 
do Instituto de Saúde. 

T

T

L L

PLANTA 
2 PAV
Escala 1:500

s

10

5

1. elevadores 
2. espaços coletivos 
flexíveis
3. área técnica
4. Rota de fuga 
emergência

paredes à demolir

Perspectiva isométrica unidades 
habitacionais e espaços coletivos.

10

1

2

3

3

4
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TIPOLOGIAS

tipologia a
69 m²
82 unidades

tipologia a 
adaptada
69 m²

tipologia b
62 m²
11 unidades

tipologia d
48 m²
11 unidades

tipologia c
85 m²
21 unidades

tipologia e
35 m²
1 unidade

tipologia f
23 m²
11 unidades

PLANTA 
SUBSOLO

N

T

L

T

L

T

L

T

L

10

s

Planta Subsolo 
existente de acordo 
com projeto de 
reforma 1992.

paredes à demolir

40 2
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PLANTA 
3 PAV
A planta do 3º pavimento se 
repete no 6º, 8º, 10º e 12º. 

T

L

T

L

T

L
T

L

T

L

T

L

PLANTA 
4 PAV

T

L

T

L

T

L

T

L

T

L

T

L

s

10

5

s

10

5

1. elevadores 
2. espaços 
coletivos flexíveis
3. área técnica

1. elevadores 
2. espaço infantil
3. área técnica

Planta 13º pavimento de 
acordo com projeto de 
reforma 1992.

PLANTA 
5 PAV
A planta do 5º pavimento se 
repete no 7º, 9º e 11º.

PLANTA 
13 PAV

N

T

L

T

L

T

L

T

L

T

L

T

L

T

L

T

L

T

L

T

L

paredes à demolir

s

10

5

s

10

5

1. elevadores 
2. espaços 
coletivos flexíveis
3. área técnica

1. elevador
2. restaurante
3. área técnica
4. auditório
5. sanitários

1

2

3

1

2

3

1
2

35

4

5
5

3

1

2
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CORTE 
LONGITUDINAL L

CORTE 
TRANSVERSAL T

10

5

10

5
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